
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.629 - RJ (2010/0102976-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SÉRGIO RICARDO ROSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO 
  EDUARDO H MAIA BISMARCK 
  GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
INVESTIGAR A PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POLICIAL 
CIVIL DO RIO GRANDE DO SUL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PREVISTO NO CPB, POR INEXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL E 
CONDENAÇÃO EM DESFAVOR DO IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO PRAZO 
QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 23, II DA LEI 8.429/92. OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF 
DESPROVIDO.

1.  O poder-dever de a Administração punir falta cometida por seus 
funcionários não é absoluto, encontrando limite temporal no princípio da segurança 
jurídica, de hierarquia constitucional, pela evidente razão de que os administrados não 
podem ficar indefinidamente sujeitos à instabilidade do Poder Disciplinar do Estado.

2.  O art. 23 da Lei de Improbidade Administrativa instituiu o princípio da 
absoluta prescritibilidade das sanções disciplinares. In casu, trata-se de eventual prática 
de ato de improbidade por parte de Policial Civil do Estado do Rio de Janeiro, motivo 
pelo qual, nos termos do citado art. 23, II da LIA, deverão ser observados os prazos 
prescricionais previstos em seu Regime Único.

3.  O art. 24, II do Decreto-Lei 218/75, que instituiu o Estatuto dos 
Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro, determina a aplicação dos prazos 
prescricionais para as faltas sujeitas à pena de demissão previstos no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei 220/75), que 
dispõe que a contagem do prazo prescricional quinquenal tem início na data da 
ocorrência do evento punível e a instauração de Processo Administrativo Disciplinar 
interrompe o curso da prescrição.

4.  Na presente demanda, o ato imputado ao impetrado diz respeito à 
uma viagem realizada para a França em junho de 1998 sem a autorização superior. 
Não houve instauração de Processo Administrativo Disciplinar, mas apenas sindicância 
sumária que foi arquivada em 21 de dezembro de 1998. Foi instaurado inquérito civil 
público em 7 de dezembro de 2001, não tendo sido concluído até a presente data. 
Entretanto, já estando prescrita a própria ação, desnecessária a sua continuidade.

5.  Segundo entendimento pacífico desta Corte, a eventual presença de 
indícios de crime, sem a devida apuração em Ação Criminal, afasta a aplicação da 
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norma penal para o cômputo da prescrição. Isso porque não seria razoável aplicar-se à 
prescrição da punibilidade administrativa o prazo prescricional da sanção penal, se 
sequer se deflagrou a iniciativa criminal, sendo incerto, portanto, o tipo em que o 
Servidor seria incurso, bem como a pena que lhe seria imposta, o que inviabiliza a 
apuração da respectiva prescrição. 

6.  Agravo Regimental do Ministério Público Federal desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 14 de maio de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.629 - RJ (2010/0102976-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SÉRGIO RICARDO ROSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO 
  EDUARDO H MAIA BISMARCK 
  GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra a decisão de minha lavra, assim ementada:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INQUÉRITO 

CIVIL INSTAURADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA INVESTIGAR A 

PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POLICIAL CIVIL 

DO RIO GRANDE DO SUL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL PREVISTO NO CPB, POR INEXISTÊNCIA DE AÇÃO 

PENAL E CONDENAÇÃO EM DESFAVOR DO IMPETRANTE. APLICAÇÃO 

DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 23, II DA LEI 8.429/92. 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 557 

DO CPC (fls. 645).

2.   Sustenta o ora agravante que a decisão agravada deve ser 

reformada, uma vez que, nos termos do art. 57, II, a do Estatuto,  deve ser aplicado ao 

caso o prazo prescricional penal, já que o ilícito disciplinar também configura infração 

criminal. Além disso, nos termos do art. 37, § 5o. da Constituição Federal, eventual 

apuração de prejuízo ao erário, não descartado pelo Ministério Público Estadual, não 

estaria sujeita a qualquer prazo prescricional (fls. 662).

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.629 - RJ (2010/0102976-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SÉRGIO RICARDO ROSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO 
  EDUARDO H MAIA BISMARCK 
  GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
  

VOTO

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PELO 

MINISTÉRIO PÚBLICO PARA INVESTIGAR A PRÁTICA DE ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POLICIAL CIVIL DO RIO GRANDE DO 

SUL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 

PREVISTO NO CPB, POR INEXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL E 

CONDENAÇÃO EM DESFAVOR DO IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO 

PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 23, II DA LEI 8.429/92. 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO 

REGIMENTAL DO MPF DESPROVIDO.

1.  O poder-dever de a Administração punir falta cometida por 

seus funcionários não é absoluto, encontrando limite temporal no princípio 

da segurança jurídica, de hierarquia constitucional, pela evidente razão de 

que os administrados não podem ficar indefinidamente sujeitos à 

instabilidade do Poder Disciplinar do Estado.

2.  O art. 23 da Lei de Improbidade Administrativa instituiu o 

princípio da absoluta prescritibilidade das sanções disciplinares. In casu, 

trata-se de eventual prática de ato de improbidade por parte de Policial Civil 

do Estado do Rio de Janeiro, motivo pelo qual, nos termos do citado art. 23, 

II da LIA, deverão ser observados os prazos prescricionais previstos em seu 

Regime Único.

3.  O art. 24, II do Decreto-Lei 218/75, que instituiu o Estatuto 

dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro, determina a aplicação dos 

prazos prescricionais para as faltas sujeitas à pena de demissão previstos 

no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro 

(Decreto-Lei 220/75), que dispõe que a contagem do prazo prescricional 

quinquenal tem início na data da ocorrência do evento punível e a 

instauração de Processo Administrativo Disciplinar interrompe o curso da 
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prescrição.

4.  Na presente demanda, o ato imputado ao impetrado diz 

respeito à uma viagem realizada para a França em junho de 1998 sem a 

autorização superior. Não houve instauração de Processo Administrativo 

Disciplinar, mas apenas sindicância sumária que foi arquivada em 21 de 

dezembro de 1998. Foi instaurado inquérito civil público em 7 de dezembro 

de 2001, não tendo sido concluído até a presente data. Entretanto, já 

estando prescrita a própria ação, desnecessária a sua continuidade.

5.  Segundo entendimento pacífico desta Corte, a eventual 

presença de indícios de crime, sem a devida apuração em Ação Criminal, 

afasta a aplicação da norma penal para o cômputo da prescrição. Isso 

porque não seria razoável aplicar-se à prescrição da punibilidade 

administrativa o prazo prescricional da sanção penal, se sequer se 

deflagrou a iniciativa criminal, sendo incerto, portanto, o tipo em que o 

Servidor seria incurso, bem como a pena que lhe seria imposta, o que 

inviabiliza a apuração da respectiva prescrição. 

6.  Agravo Regimental do Ministério Público Federal desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pela agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   In casu, o Tribunal de origem concedeu a ordem mandamental e 

determinou o arquivamento do inquérito civil instaurado pelo Ministério Público para 

investigar a prática de ato de improbidade administrativa por parte do impetrante, por 

reconhecer a extinção da pretensão punitiva. 

3.   Com efeito, é de se ter claro que o poder-dever de a 

Administração punir falta cometida por seus funcionários não é absoluto, encontrando 

limite temporal no princípio da segurança jurídica, de hierarquia constitucional, pela 

evidente razão de que os administrados não podem ficar indefinidamente sujeitos à 

instabilidade do Poder Disciplinar do Estado.

4.   O acentuado lapso temporal transcorrido entre o cometimento da 

falta disciplinar e a aplicação da respectiva sanção esvazia a razão de ser da 
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responsabilização do Servidor, que tem como finalidade precípua a promoção da ordem 

e do aperfeiçoamento funcional no âmbito das repartições públicas. 

5.   Assim, o fluir do tempo, somado à inércia do titular do direito de 

ação, neste caso o Poder Público, extingue o direito de punir aquele que supostamente 

transgrediu as normas administrativas. Caso contrário, estar-se-ia reconhecendo a 

titularidade pela Administração de um poder absoluto e o império da incerteza, com a 

consequente insegurança nas relações de direito, a vulnerar a tranquilidade da ordem 

jurídica. 

6.   Nesse contexto, o art. 23 da Lei de Improbidade Administrativa 

instituiu o princípio da absoluta prescritibilidade das sanções disciplinares, estipulando 

que:

Art. 23 - As ações destinadas a levar efeito as sanções previstas 

nesta Lei podem ser propostas:

I - até 5 (cinco anos) após o término do exercício de mandato, de 

cargo de confiança ou função de confiança;

II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para 

falta disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos 

casos de exercício de cargo efetivo ou emprego.

7.   In casu, trata-se de eventual prática de ato de improbidade por 

parte de Policial Civil do Estado do Rio de Janeiro, motivo pelo qual, nos termos do 

citado art. 23, II da LIA, deverão ser observados os prazos prescricionais previstos em 

seu Regime Único.

8.   O art. 24, II do Decreto-Lei 218/75, que instituiu o Estatuto dos 

Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro, determina a aplicação dos prazos 

prescricionais para as faltas sujeitas à pena de demissão previstos no Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei 220/75), que 

dispõe que:

Art. 57 - Prescreverá:
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I - em 2 (dois) anos, a falta sujeita às penas de advertência, 

repreensão, multa ou suspensão;

II - em 5 (cinco) anos, a falta sujeita:

a) à pena de demissão ou destituição de função;

b) à cassação da aposentadoria ou disponibilidade.

§ 1o. - A falta também prevista como crime na lei penal prescreverá 

juntamente com este.

§ 2o. - o curso da prescrição começa a fluir da data do evento 

punível disciplinarmente e interrompe-se pela abertura de inquérito 

administrativo.

9.   O poder da Administração, como visto, não é absoluto nessa 

seara, de forma que a recomposição da ordem jurídica violada está condicionada 

primordialmente ao interesse público pela segurança das relações sociais. O decurso 

do tempo, em certos casos, é capaz de tornar a punição disciplinar de um ato ilegal 

claramente prejudicial ao interesse público, finalidade precípua da atividade exercida 

pela Administração.

10.  Da leitura dos citados dispositivos conclui-se que a contagem do 

prazo prescricional quinquenal tem início na data da ocorrência do evento punível e a 

instauração de Processo Administrativo Disciplinar interrompe o curso da prescrição.

11.  Na presente demanda, o ato imputado ao impetrado diz respeito à 

uma viagem realizada para a França em junho de 1998 sem a autorização superior. 

Não houve instauração de Processo Administrativo Disciplinar, mas apenas sindicância 

sumária que, registre-se, foi arquivada em 21 de dezembro de 1998.

12.  Foi instaurado inquérito civil público em 7 de dezembro de 2001, não 

tendo sido concluído até a presente data. Entretanto, já estando prescrita a própria 

ação, desnecessária a sua continuidade.

13.  Cumpre ressaltar, por fim, que improcede, da mesma forma, a 
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alegação de que deve ser aplicado o prazo prescricional previsto na lei penal, pelo fato 

de o ilícito disciplinar também configurar infração criminal. Segundo entendimento 

pacífico desta Corte, a eventual presença de indícios de crime, sem a devida apuração 

em Ação Criminal, afasta a aplicação da norma penal para o cômputo da prescrição.

14.  Sendo assim, não configurando a falta cometida pelo Servidor ilícito 

penal, em face da ausência de denúncia em relação a ele, aplica-se o prazo 

prescricional previsto na lei para o exercício da competência punitiva administrativa. Isso 

porque não seria razoável aplicar-se à prescrição da punibilidade administrativa o prazo 

prescricional da sanção penal, se sequer se deflagrou a iniciativa criminal, sendo 

incerto, portanto, o tipo em que o Servidor seria incurso, bem como a pena que lhe seria 

imposta, o que inviabiliza a apuração da respectiva prescrição. À guisa de precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ABANDONO 

DE CARGO. COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL DO 

ESTADO DO PARANÁ. PRESENÇA DE DOIS PROMOTORES. LEI 

COMPLEMENTAR N.º 98/2003. CONSTITUCIONALIDADE. PARTICIPAÇÃO 

DECISIVA DE MEMBRO IMPEDIDO. INTELIGÊNCIA DO ART. 252, INCISO 

III, DO CPP. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. NULIDADE. PENA DEMISSÓRIA. 

AUSÊNCIA DE APURAÇÃO DO ILÍCITO NO ÂMBITO PENAL. PRAZO 

PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS. ANULAÇÃO DA PENA DEMISSÓRIA. 

DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS APÓS CENTO E QUARENTA DIAS 

DO ÚLTIMO MARCO INTERRUPTIVO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

PUNITIVA ESTATAL CONFIGURADA.

(...).

3. O prazo prescricional a ser observado, na hipótese, 

relativamente ao delito de abandono de cargo, o qual configura também 

ilícito penal, segue a regra da prescrição das infrações administrativas, 

equivalente a 5 (cinco) anos, tendo em vista que o crime sequer chegou a 

ser apurado na instância penal, conforme reconhecido pelo próprio 

Recorrente, daí a inaplicabilidade da prescrição penal. Precedentes.

4. Em se considerando que a prescrição (tal como a decadência) é 

um instituto concebido em favor da estabilidade e da segurança jurídicas, 

não se pode admitir que o litigante em processo administrativo disciplinar 

aguarde, indefinidamente, o exercício do poder punitivo do Estado.
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5. Desse modo, sendo interrompido pela instauração do processo 

administrativo disciplinar, o prazo prescricional volta a correr por inteiro após 

140 (cento e quarenta) dias, prazo máximo para conclusão do processo 

administrativo e imposição de pena, independentemente de ter havido ou 

não o seu efetivo encerramento.

6. Com a anulação do julgamento definitivo pelo Conselho da 

Polícia Civil, resta prescrito o direito de punir do Estado.

7. O recurso, relativamente às demais questões, não comporta 

conhecimento, porquanto as aludidas matérias não foram objeto de decisão 

pela Corte a quo, sob pena de supressão de instância.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para 

declarar a nulidade da decisão confirmatória do ato demissório, proferida 

em sede de recurso ex officio e, consequentemente, a prescrição da 

pretensão punitiva estatal quanto à falta administrativa imputada, devendo o 

servidor ser reintegrado ao cargo anteriormente ocupado (RMS 20.337/PR, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 07.12.2009).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. TÉCNICA DA 

RECEITA FEDERAL. DEMISSÃO. INFRAÇÃO DISCIPLINAR CAPITULADA 

COMO CRIME. INEXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. OCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DOS 

PRAZOS DA LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. 

SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. Nos casos em que o suposto ilícito praticado pelo servidor 

público não for objeto de ação penal ou o servidor for absolvido, aplica-se o 

disposto na legislação administrativa quanto ao prazo prescricional. 

Precedentes.

2. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, havendo a 

instauração de inquérito administrativo, o prazo começa a correr por inteiro 

em desfavor da Administração a partir do momento em que se encerra o 

prazo máximo para sua conclusão, que é de 140 dias, segundo os arts. 152, 

caput, combinado com o art. 169, § 2º, ambos da Lei 8.112/90.

3. Hipótese em que os ilícitos administrativos teriam sido praticados 

pela impetrante entre 15/7/97 e 10/3/98. Sobreveio a Portaria 82, de 

13/11/98, da Delegacia da Receita Federal em Brasília/DF, publicada na 
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mesma data, destinada a apurar referidas irregularidades.

4. À míngua de decisão administrativa, o prazo recomeçou a correr 

por inteiro a partir de 5/4/99, conforme a própria Administração reconhece, 

pelo que, por se tratar de demissão, deveria findar-se em 5/4/04, após o 

transcurso de 5 (cinco) anos. Todavia, a penalidade foi aplicada por meio 

da Portaria 133, de 19/6/06, do Ministro de Estado da Fazenda, quando já 

consumada a prescrição da pretensão punitiva.

5. Segurança concedida. Agravo regimental prejudicado (MS 

12.090/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 21.05.2007).

15.  No que tange à alegação de violação ao art. 37, § 5o. da CF, 

convém pontificar que este Superior Tribunal de Justiça não detém competência para 

examinar, em sede de Recurso Especial, eventual ofensa direta à Constituição Federal, 

cabendo tal apreciação ao Pretório Excelso, na via recursal extraordinária. À propósito: 

REsp. 891.242/ES, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 21.5.2007 e AgRg no REsp. 

758.202/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJU 4.6.2007.

16.  Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0102976-6 REsp 1.196.629 / RJ

Números Origem:  200800400114          200901876227          200913402709          200913506568

EM MESA JULGADO: 14/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : SÉRGIO RICARDO ROSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA

CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO
EDUARDO H MAIA BISMARCK

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SÉRGIO RICARDO ROSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA

CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO
EDUARDO H MAIA BISMARCK

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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